
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2914700 - SP (2025/0137978-6)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : A DA S L
ADVOGADO : HELDER SILVA - SP416749
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de
Justiça que não conheceu do agravo em recurso especial, por ausência de impugnação
específica a todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade.
2. O agravante foi condenado em primeira instância pela prática do crime de estupro de
vulnerável, com pena de 9 anos e 4 meses de reclusão, em regime inicial fechado,
sentença mantida pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo em apelação.
3. A decisão agravada foi publicada em 9 de maio de 2025, com prazo recursal de cinco
dias iniciado em 12 de maio de 2025 e encerrado em 16 de maio de 2025. O agravo
regimental foi protocolado em 1º de agosto de 2025, após o esgotamento do prazo legal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental interposto fora do
prazo legal de cinco dias pode ser conhecido.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A tempestividade é pressuposto extrínseco de admissibilidade de qualquer recurso,
cuja ausência inviabiliza a análise de seu mérito.
6. O prazo para interposição de agravo regimental em matéria penal é de cinco dias,
conforme o art. 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.
7. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de não conhecer
de recursos interpostos fora do prazo legal.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo não conhecido.
Tese de julgamento: "1. A tempestividade é pressuposto extrínseco de admissibilidade de
qualquer recurso. 2. O prazo para interposição de agravo regimental em matéria penal é
de cinco dias corridos, conforme o art. 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal
de Justiça".

Dispositivos relevantes citados: RISTJ, art. 258.
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STJ, AgRg no AREsp 2.807.308/SP, Rel. Min. CarlosJurisprudência relevante citada: 
Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS), Quinta Turma, julgado em
20.05.2025, DJEN de 28.05.2025.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .22 de agosto de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : A DA S L
ADVOGADO : HELDER SILVA - SP416749
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de
Justiça que não conheceu do agravo em recurso especial, por ausência de impugnação
específica a todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade.

2. O agravante foi condenado em primeira instância pela prática do crime de estupro de
vulnerável, com pena de 9 anos e 4 meses de reclusão, em regime inicial fechado,
sentença mantida pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo em apelação.

3. A decisão agravada foi publicada em 9 de maio de 2025, com prazo recursal de cinco
dias iniciado em 12 de maio de 2025 e encerrado em 16 de maio de 2025. O agravo
regimental foi protocolado em 1º de agosto de 2025, após o esgotamento do prazo legal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental interposto fora do
prazo legal de cinco dias pode ser conhecido.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A tempestividade é pressuposto extrínseco de admissibilidade de qualquer recurso,
cuja ausência inviabiliza a análise de seu mérito.
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6. O prazo para interposição de agravo regimental em matéria penal é de cinco dias,
conforme o art. 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

7. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de não conhecer
de recursos interpostos fora do prazo legal.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo não conhecido.

Tese de julgamento: "1. A tempestividade é pressuposto extrínseco de admissibilidade de
qualquer recurso. 2. O prazo para interposição de agravo regimental em matéria penal é
de cinco dias corridos, conforme o art. 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal
de Justiça".

Dispositivos relevantes citados: RISTJ, art. 258.

STJ, AgRg no AREsp 2.807.308/SP, Rel. Min. CarlosJurisprudência relevante citada: 
Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS), Quinta Turma, julgado em
20.05.2025, DJEN de 28.05.2025.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por A. DA S. L. contra a decisão da
Presidência desta Corte que não conheceu do agravo em recurso especial (e-STJ fls. 542-
543).

Depreende-se dos autos que o agravante foi condenado em primeira instância,
pela prática do crime previsto no art. 217-A, , do Código Penal (estupro decaput
vulnerável), à pena de 9 (nove) anos e 4 (quatro) meses de reclusão, em regime inicial
fechado. A sentença foi mantida integralmente pelo Tribunal de Justiça do Estado de São
Paulo em sede de apelação.

Interposto recurso especial, a Presidência da Seção de Direito Criminal do
Tribunal de origem inadmitiu o apelo (e-STJ fls. 509-512), o que ensejou a interposição
do agravo em recurso especial.

A Presidência do Superior Tribunal de Justiça não conheceu do agravo, com
base na Súmula n. 182, STJ, por ausência de impugnação específica a todos os
fundamentos da decisão de inadmissibilidade (e-STJ fls. 542-543).
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Nas razões do presente agravo regimental, a defesa reitera os argumentos de
mérito do recurso especial, pugnando pela reforma da decisão agravada para que o
recurso seja conhecido e provido (e-STJ fls. 2-12, Apenso 1).

É o relatório. 

 

VOTO

O recurso não merece ser conhecido.

A tempestividade é pressuposto extrínseco de admissibilidade de qualquer
recurso, cuja ausência inviabiliza a análise de seu mérito.

Nos termos do art. 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça,
o prazo para a interposição de agravo regimental em matéria penal é de 5 (cinco) dias.

No caso dos autos, verifico que a decisão agravada foi publicada no Diário da
Justiça Eletrônico em  (sexta-feira), conforme certidão de fl. 544.9 de maio de 2025
Assim, o prazo recursal de cinco dias teve início em 12 de maio de 2025 (segunda-feira)
e encerrou-se em  (sexta-feira).16 de maio de 2025

O presente agravo regimental, contudo, foi protocolado somente em 1º de
 (fls. l), ou seja, muito após o esgotamento do prazo legal, o que evidenciaagosto de 2025

sua manifesta intempestividade, conforme, inclusive, certificado à fl. 15 (Apenso 1).

A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de não conhecer de recursos
interpostos fora do prazo legal. Cito, a propósito, o seguinte precedente:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO FORA DO PRAZO LEGAL
DE 5 DIAS CORRIDOS. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. (...) 

3. A decisão agravada foi publicada em , e o23/12/2024
trânsito em julgado foi certificado em . O agravo regimental4/2/2025
foi protocolizado em , após o prazo legal de cinco dias6/2/2025
corridos, conforme arts. 39 da Lei n. 8.038/1990 e 258 do RISTJ. (...) 

Tese de julgamento: "1. A Portaria STJ/GP N. 762/2024 não
suspende prazos processuais em matéria penal entre 20 de dezembro e 3
de fevereiro. 2. O prazo para interposição de agravo regimental em
matéria penal é de cinco dias corridos, conforme arts. 39 da Lei n. 8.038
/1990 e 258 do RISTJ.".

(AgRg no AREsp n. 2.807.308/SP, relator Ministro Carlos
Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS), Quinta Turma,
julgado em , DJEN de ).20/5/2025 28/5/2025

 
Ante o exposto,  do agravo regimental.não conheço
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É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0137978-6 AREsp 2.914.700 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00331052720148260050  331052720148260050  331052720148260050632014

EM MESA JULGADO: 19/08/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : A DA S L 
ADVOGADO : HELDER SILVA  - SP416749
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : A DA S L 
ADVOGADO : HELDER SILVA  - SP416749
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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